
 
 

 

AgInt no MANDADO DE SEGURANÇA Nº 19.073 - DF (2012/0177234-0)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : ZULEIDE AZEVEDO DE ALMEIDA LEAL 
ADVOGADOS : JOSÉ DE ALMEIDA JÚNIOR E OUTRO(S)
   MARILDA DE PAULA SILVEIRA 
AGRAVADO  : UNIÃO 
PROCURADOR : ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO - AGU 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO MANDADO DE SEGURANÇA. 
SERVIDORA DO EXTINTO TERRITÓRIO FEDERAL DE RONDÔNIA. 
PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR. DEMISSÃO. AÇÃO 
MANDAMENTAL PROPOSTA EM MAIS DE 120 DIAS APÓS A CIÊNCIA DO ATO 
IMPUGNADO. DECADÊNCIA DO DIREITO DE IMPETRAÇÃO DO MANDAMUS. 
ART. 23 DA LEI 12.016/2009. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

1.   A impetrante busca a anulação da Portaria 9, de 10.2.2011, 
pela qual foi ratificado o ato veiculado na Portaria 346, de 27.7.2010, promovendo 
sua demissão dos quadros de Servidores Públicos da União (Quadro de 
Servidores do extinto Território de Rondônia). 

2.   Verifica-se, contudo, que o presente Mandado de Segurança 
foi impetrado em 22.8.2012, quando há muito já transcorridos os 120 dias 
previstos no art. 23 da Lei 12.016/2009.

3.   Não é necessária a intimação pessoal Servidor, 
representado por Advogado no PAD, do ato proferido pela autoridade coatora, que 
determinou a sua demissão, bastando, para a regular cientificação, a publicação 
da portaria demissionária no Diário Oficial da União. Precedentes: AgRg no RMS 
27.633/MG, Rel. Min. ROGERIO SCHIETTI CRUZ, DJe 7.5.2015; MS 21.152/DF, 
Rel. Min. BENEDITO GONÇALVES, DJe 5.12.2014 e MS 20.148/DF, Rel. Min. 
ARNALDO ESTEVES LIMA, DJe 18.9.2013.

4.   Agravo Interno desprovido.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das 
notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo interno, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.  

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Assusete Magalhães, Sérgio 
Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria, Diva Malerbi (Desembargadora 
convocada do TRF da 3a. Região) e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro 
Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques. 
 

Brasília/DF, 24 de agosto de 2016 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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AgInt no MANDADO DE SEGURANÇA Nº 19.073 - DF (2012/0177234-0)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : ZULEIDE AZEVEDO DE ALMEIDA LEAL 
ADVOGADOS : JOSÉ DE ALMEIDA JÚNIOR E OUTRO(S)
   MARILDA DE PAULA SILVEIRA 
AGRAVADO  : UNIÃO 
PROCURADOR : ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO - AGU 

RELATÓRIO

1.   Trata-se de Agravo Interno interposto contra decisão que 

indeferiu o Mandado de Segurança impetrado por ZULEIDE AZEVEDO DE 

ALMEIDA LEAL, nos termos da seguinte ementa:

MANDADO DE SEGURANÇA. PEDIDO DE MEDIDA LIMINAR. 

SERVIDORA DO EXTINTO TERRITÓRIO FEDERAL DE RONDÔNIA. 

PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR. DEMISSÃO. 

ALEGAÇÕES DE (I) INOBSERVÂNCIA DOS PRINCÍPIOS DO DEVIDO 

PROCESSO LEGAL, DO CONTRADITÓRIO E DA AMPLA DEFESA; 

(II) PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO PUNITIVA ADMINISTRATIVA DO 

ESTADO; (III) IMPOSSIBILIDADE DA ADMINISTRAÇÃO 

RECONHECER A PRÁTICA DE ATO DE IMPROBIDADE 

ADMINISTRATIVA, BEM COMO DE REALIZAR JUÍZO DE VALOR 

ACERCA DA OCORRÊNCIA DE ILÍCITO PENAL, COM A FINALIDADE 

DE APROVEITAMENTO DA PRESCRIÇÃO PENAL; (IV) 

INEXISTÊNCIA DO ILÍCITO ADMINISTRATIVO, TENDO EM VISTA A 

ABSOLVIÇÃO PENAL; E (V) FALTA DE JUSTA CAUSA AO 

PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR. AÇÃO 

MANDAMENTAL PROPOSTA EM MAIS DE 120 DIAS APÓS A 

CIÊNCIA DO ATO IMPUGNADO. DECADÊNCIA DO DIREITO DE 

IMPETRAÇÃO DO MANDAMUS. ART. 23 DA LEI 12.016/2009. 

MANDADO DE SEGURANÇA INDEFERIDO.

2.   A agravante, em sua razões recursais, defende a 

tempestividade da impetração ao argumento de que foi demitida por meio da 

Portaria 346, de 27.6.2010. Ocorre que desse ato houve interposição de recurso 

administrativo de mesmo mantendo a penalidade de demissão, alterou as 

imputações contra a agravante, em portaria publicada em 10.2.2011. 

3.   Defende que o art. 2o. da Portaria 09/2011 retifica de ofício o 
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ato de demissão e altera a sua fundamentação, enquanto o art. 3o. da Portaria 

afirma que os efeitos do art. 2o. retroagirão à data da publicação da Portaria 

346/2010. Dessa forma, caso a agravante tivesse impetrado mandado de 

segurança contra a primeira portaria, este teria perdido objeto com a edição da 

Portaria 09/2011, demonstrando, portanto, que os prazos decadenciais das 

portarias são distintos.

4.   Por fim, alega que mesmo a Portaria 9/2011 tendo sido 

publicada em 11.2.2011, a autora só foi intimada pessoalmente da decisão em 

24.4.2012, quando iniciou-se a contagem do prazo decadencial.

5.   É o relatório.
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AgInt no MANDADO DE SEGURANÇA Nº 19.073 - DF (2012/0177234-0)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : ZULEIDE AZEVEDO DE ALMEIDA LEAL 
ADVOGADOS : JOSÉ DE ALMEIDA JÚNIOR E OUTRO(S)
   MARILDA DE PAULA SILVEIRA 
AGRAVADO  : UNIÃO 
PROCURADOR : ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO - AGU 

VOTO

AGRAVO INTERNO NO MANDADO DE SEGURANÇA. 

SERVIDORA DO EXTINTO TERRITÓRIO FEDERAL DE RONDÔNIA. 

PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR. DEMISSÃO. AÇÃO 

MANDAMENTAL PROPOSTA EM MAIS DE 120 DIAS APÓS A 

CIÊNCIA DO ATO IMPUGNADO. DECADÊNCIA DO DIREITO DE 

IMPETRAÇÃO DO MANDAMUS. ART. 23 DA LEI 12.016/2009. 

AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

1.   A impetrante busca a anulação da Portaria 9, de 

10.2.2011, pela qual foi ratificado o ato veiculado na Portaria 346, de 

27.7.2010, promovendo sua demissão dos quadros de Servidores 

Públicos da União (Quadro de Servidores do extinto Território de 

Rondônia). 

2.   Verifica-se, contudo, que o presente Mandado de 

Segurança foi impetrado em 22.8.2012, quando há muito já 

transcorridos os 120 dias previstos no art. 23 da Lei 12.016/2009.

3.   Não é necessária a intimação pessoal Servidor, 

representado por Advogado no PAD, do ato proferido pela autoridade 

coatora, que determinou a sua demissão, bastando, para a regular 

cientificação, a publicação da portaria demissionária no Diário Oficial 

da União. Precedentes: AgRg no RMS 27.633/MG, Rel. Min. 

ROGERIO SCHIETTI CRUZ, DJe 7.5.2015; MS 21.152/DF, Rel. Min. 

BENEDITO GONÇALVES, DJe 5.12.2014 e MS 20.148/DF, Rel. Min. 

ARNALDO ESTEVES LIMA, DJe 18.9.2013.

4.   Agravo Interno desprovido.

1.   A despeito das razões lançadas pelo agravante, não 

merece êxito a insurgência.

2.   A impetrante busca a anulação da Portaria 9, de 10.2.2011, 
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pela qual foi ratificado o ato de demissão, veiculado na Portaria 346, de 27.7.2010, 

promovendo sua demissão dos quadros de Servidores Públicos da União (Quadro 

de Servidores do extinto Território de Rondônia).

3.   Ocorre que o presente Mandado de Segurança foi 

impetrado em 22.8.2012, quando há muito já transcorridos os 120 dias previstos 

no art. 23 da Lei 12.016/2009.

4.   Como cediço, a questão do decurso do prazo legal para 

impetração do Mandado de Segurança já sofreu, no passado, contraste com a 

Constituição, mas a orientação de sua inconstitucionalidade foi rechaçada pela 

jurisprudência e doutrina, de sorte que não encontra ressonância ou acolhimento 

em maior escala.

5.   Tem-se, pois, que a fluência do prazo decadencial de 120 

dias para se utilizar dos benefícios da celeridade e prioridade que caracterizam a 

via processual do Mandado de Segurança se inicia com o conhecimento oficial do 

ato a ser impugnado pelo interessado, no caso do autos, a publicação da portaria 

que ratificou seu ato de demissão.

6.   Neste sentido, os seguintes julgados:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. MANDADO DE 

SEGURANÇA. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO RECEBIDOS COMO 

AGRAVO REGIMENTAL. SERVIDOR PÚBLICO. TÉCNICO DA 

RECEITA FEDERAL. PAD. DEMISSÃO. ATO COMISSIVO. 

DECADÊNCIA DA IMPETRAÇÃO. EXTINÇÃO DO MANDAMUS.

I -  O exercício do direito de ação na prazo de 120 (cento e 

vinte) dias a contar da data em que o interessado tiver conhecimento 

oficial do ato a ser impugnado é condição para o desenvolvimento 

válido e regulador do mandado de segurança, sem o qual o autor é 

carecedor do direito de ação, acarretando a extinção do processo 

(STF, MS n. 31.385/DF, Rel. Ministro Dias Toffoli, Primeira Turma, 

julgado em 28/10/2014, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-229 DIVULG 

20-11-2014 PUBLIC 21-11-2014).

II - O prazo decadencial do direito de ajuizar o mandamus 
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não se inicia na data em que o interessado tem o seu patrimônio 

jurídico efetivamente afetado, mas 'a partir da data em que o ato do 

poder público, formalmente divulgado no Diário Oficial, revela-se apto 

a gerar efeitos lesivos na esfera jurídica do interessado' (MS nº 

21.167/DF - AgR, relator o Ministro Celso de Mello, Tribunal Pleno, DJ 

de 20/4/1995) (STF, MS n. 31.385/DF, Rel. Ministro Dias Toffoli, 

Primeira Turma, julgado em 28/10/2014, PROCESSO ELETRÔNICO 

DJe-229 DIVULG 20-11-2014 PUBLIC 21-11-2014).

III - Embargos de declaração recebidos como agravo 

regimental, ao qual se nega provimento (EDcl no MS 11.493/DF, Rel. 

Min. NEFI CORDEIRO, DJe 21.8.2015).

² ² ²

ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SEGURANÇA. 

PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR. DEMISSÃO. PEDIDO 

DE REVISÃO. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DE ILEGALIDADE NO ATO 

QUE NÃO CONHECEU DO PEDIDO REVISIONAL. IRRESIGNAÇÃO 

CONTRA O PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR QUE 

RESULTOU EM SUA DEMISSÃO. DECADÊNCIA CONFIGURADA.

1. "O direito de requerer mandado de segurança 

extinguir-se-á decorridos 120 (cento e vinte) dias, contados da ciência, 

pelo interessado, do ato impugnado" (art. 23 da Lei 12.016/2009).

2. Na hipótese, o ato impugnado seria a portaria editada em 

1997, a qual determinou a demissão do impetrante do serviço público. 

A inicial aponta supostos vícios ocorridos há décadas, o que 

demonstra a utilização do mandado de segurança em manifesta 

inobservância do prazo decadencial.

3. Impõe-se o reconhecimento da decadência quando o 

impetrante objetiva, por via transversa, sem apontar eventual 

ilegalidade no ato que nega pedido revisional, a anulação do ato de 

demissão ocorrido há quase vinte anos. Precedentes.

4. Segurança denegada (MS 21.566/DF, Rel. Min. OG 

FERNANDES, DJe 3.9.2015).

² ² ²

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 

MANDADO DE SEGURANÇA. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. 
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DEMISSÃO. DECADÊNCIA CONFIGURADA. PEDIDO DE REVISÃO 

DO PAD REALIZADO EM 2013. IRRELEVÂNCIA.

1. Na espécie, postula-se o reconhecimento de vícios em 

Processo Administrativo Disciplinar e, por consequência, a nulidade de 

portaria demissória, publicada em  21 de outubro de 1999.

2. Nos termos do art. 23 da Lei n. 12.016/09 (art. 18 da Lei n. 

1.533/51), o prazo decadencial para a propositura do presente 

mandamus iniciou-se em 22 de outubro de 1999, sexta-feira, e 

findou-se em 18 de fevereiro de 2000, sexta-feira.

3.  Tendo o mandado de segurança sido impetrado em 12 de 

agosto de 2014, deve ser reconhecida a decadência do direito à 

impetração.

4. Nos termos da Súmula nº 430/STF, o pedido de revisão 

não tem o condão de interromper o prazo decadencial para a 

impetração de mandado de segurança, mormente no caso dos autos, 

em que o pedido de revisão fora realizado em 09/08/2013, ou seja, 

muitos anos após o transcurso do prazo de 120 (cento e vinte) dias.

5. Agravo regimental não provido (AgRg no MS 21.292/DF, 

Rel. Min. BENEDITO GONÇALVES, DJe 15.4.2015).

7.   Registre-se que não prospera o argumento apresentado 

pela parte autora de que o prazo decadencial só se iniciaria com a intimação 

pessoal da Servidora, uma vez que esta Corte firmou a orientação de que em 

relação ao Servidor representado por advogado durante o processo administrativo 

disciplinar, como é o caso dos autos, conforme procuração juntada no PAD às fls. 

222, não é necessária a sua intimação pessoal do ato proferido pela autoridade 

coatora, que determinou a demissão, bastando, para a regular cientificação, a 

publicação da portaria demissionária no Diário Oficial da União.

8.   A propósito, os seguintes julgados:

ADMINISTRATIVO. RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO 

DE SEGURANÇA. SERVIDOR PÚBLICO. PROCESSO 

ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR. PENA DE DEMISSÃO. 

PUBLICAÇÃO DO ATO DEMISSIONÁRIO EM DIÁRIO OFICIAL. 
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INEXISTÊNCIA DE ILEGALIDADE. PROVIMENTO NEGADO.

1. Tratando-se de servidor representado por advogado 

durante o processo administrativo disciplinar, é desnecessária a 

intimação pessoal acerca do ato demissionário, bastando a publicação 

em diário oficial. Precedentes.

2. Agravo regimental não provido (AgRg no RMS 27.633/MG, 

Rel. Min. ROGERIO SCHIETTI CRUZ, DJe 7.5.2015).

² ² ²

MANDADO DE SEGURANÇA. ADMINISTRATIVO. 

CASSAÇÃO DE APOSENTADORIA. PUBLICAÇÃO NO DIÁRIO 

OFICIAL. NÃO VISLUMBRADA A SUPOSTA OFENSA AO 

CONTRADITÓRIO E AMPLA DEFESA.

1. Requer a impetrante a declaração de nulidade do ato de 

cassação de aposentadoria editado por meio da Portaria n. 210, 

publicada no D.O.U de 29 de maio de 2014, com a tese firmada 

unicamente no fato de que teve cerceado o seu direito da ampla 

defesa e do contraditório pela não intimação pessoal do ato coator 

que cassou a sua aposentadoria.

2. Para a regular cientificação (da demissão, cassação de 

aposentadoria ou disponibilidade), a publicação da penalidade no 

Diário Oficial da União é suficiente para assegurar a necessária 

publicidade do ato, tornando perfeito e acabado. Precedentes: MS 

20.148/DF, Rel. Ministro Arnaldo Esteves Lima, PRIMEIRA SEÇÃO, 

DJe 18/09/2013, MS 18.146/DF, Rel. Ministro Humberto Martins, 

PRIMEIRA SEÇÃO, DJe 18/06/2012; MS 19.823/DF, Rel. Ministra 

Eliana Calmon, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe 23/08/2013; MS 8.213/DF, 

Rel. Min. Maria Thereza de Assis Moura, TERCEIRA SEÇÃO, DJe 

19/12/08.

3. É  de se concluir que não ocorreu qualquer vício que 

pudesse ensejar a nulidade do processo administrativo que antecedeu 

a aplicação da reprimenda ora impugnada,  em face da 

desnecessidade da intimação pessoal do ato de cassação da 

aposentadoria.

4. Ordem denegada (MS 21.152/DF, Rel. Min. BENEDITO 

GONÇALVES, DJe 5.12.2014).
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² ² ²

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. MANDADO DE 

SEGURANÇA. SERVIDOR PÚBLICO. ACUMULAÇÃO ILEGAL DE 

CARGOS PÚBLICOS. DEMISSÃO. PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO 

PUNITIVA. NÃO OCORRÊNCIA. CERCEAMENTO DE DEFESA NÃO 

CONFIGURADA. PRINCÍPIOS DA PROPORCIONALIDADE E DA 

RAZOABILIDADE. OFENSA. INEXISTÊNCIA. NULIDADE DO ATO DE 

REDISTRIBUIÇÃO DO CARGO PÚBLICO FEDERAL. MATÉRIA QUE 

NÃO É OBJETO DA IMPETRAÇÃO. EXAME. IMPOSSIBILIDADE. 

DECADÊNCIA DO DIREITO DE IMPETRAÇÃO. NECESSIDADE DE 

DILAÇÃO PROBATÓRIA. LITISPENDÊNCIA. SEGURANÇA DENEGA.

1. A acumulação ilegal de cargos públicos, expressamente 

vedada pelo art. 37, XVI, da Constituição Federal, caracteriza uma 

situação que se protrai no tempo, motivo pelo qual é passível de ser 

investigada pela Administração a qualquer tempo, a teor do que 

dispõe o art. 133, caput, da Lei 8.112/90.

2. É firme o entendimento do Supremo Tribunal Federal no 

sentido de que "atos inconstitucionais jamais se convalidam pelo mero 

decurso do tempo" (ADI 1.247 MC, Rel. Min. CELSO DE MELLO, STF, 

Tribunal Pleno, DJ 8/9/95).

3. Verificada a existência de acumulação ilegal de cargos 

públicos e não solucionada a questão pelo servidor até o fim do 

procedimento administrativo disciplinar contra ele instaurado, não 

resta à Administração outra alternativa do que a aplicação da pena de 

demissão do cargo público, nos termos do art. 133, § 6º, da Lei 

8.112/90.

4. "Em relação ao servidor representado por advogado 

durante o processo administrativo disciplinar, não é necessária a sua 

intimação pessoal do ato proferido pela autoridade coatora, que 

determinou a demissão, bastando, para a regular cientificação, a 

publicação da portaria demissionária no Diário Oficial da União" (MS 

8.213/DF, Rel. Min. MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, Terceira 

Seção, DJe 19/12/08).

5.  "Não há violação ao postulado da proporcionalidade se a 

Administração Pública, fundada na Lei nº 8.112/90, aplica a sanção 

correlata à falta cometida. Precedente: MS 18.081/DF, Rel. Ministra 

Eliana Calmon, Primeira Seção, julgado em 10.4.2013, DJe 13.5.2013" 
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(MS 16.031/DF, Rel. Min. HUMBERTO MARTINS, Primeira Seção, 

DJe 2/8/13).

6. É inviável o exame da tese de ilegalidade do ato de 

redistribuição do cargo público federal, pois não se trata de matéria 

vinculada ao ato coator impugnado no presente writ. Mesmo se fosse 

possível ultrapassar tal óbice, ainda assim não seria cabível o exame 

dessa questão, pois: (i) por se tratar de ato de natureza concreta, já 

teria ocorrido a decadência do direito de impetração; (ii) seria 

necessária dilação probatória; (iii) a questão encontra-se em 

discussão no Processo nº 0018196-95.2010.4.01.3300, que tramita na 

11ª Vara Federal de Salvador/BA, razão pela qual, nesse ponto, 

também seria de rigor o reconhecimento de litispendência.

7. Segurança denegada. Custas ex lege. Sem condenação 

em honorários advocatícios (MS 20.148/DF, Rel. Min. ARNALDO 

ESTEVES LIMA, DJe 18.9.2013).

9.   Ante o exposto, nego provimento ao Agravo Interno.

10.  É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA SEÇÃO

 
AgInt  no

Número Registro: 2012/0177234-0 PROCESSO ELETRÔNICO MS     19.073 / DF

Número Origem: 10292002241200611

PAUTA: 24/08/2016 JULGADO: 24/08/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FLAVIO GIRON

Secretária
Bela. Carolina Véras

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : ZULEIDE AZEVEDO DE ALMEIDA LEAL 
ADVOGADO : JOSÉ DE ALMEIDA JÚNIOR E OUTRO(S)
IMPETRADO : MINISTRO DE ESTADO DO PLANEJAMENTO ORÇAMENTO E GESTÃO 
INTERES.  : UNIÃO 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Processo Administrativo Disciplinar ou Sindicância - Demissão ou 
Exoneração

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ZULEIDE AZEVEDO DE ALMEIDA LEAL 
ADVOGADOS : JOSÉ DE ALMEIDA JÚNIOR E OUTRO(S)

 MARILDA DE PAULA SILVEIRA 
AGRAVADO  : UNIÃO 
PROCURADOR : ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO - AGU 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA SEÇÃO, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Seção, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Assusete Magalhães, Sérgio Kukina, Regina 
Helena Costa, Gurgel de Faria, Diva Malerbi (Desembargadora convocada do TRF da 3a. Região) 
e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
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